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PREFEITURA  DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE
ESTADO DE SÃO PAULO




   
LEI Nº 2600


   
DE  29/12/14

Altera a Lei Municipal nº 1.738, que dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 
   
Luciano de Almeida Semensato, Prefeito da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte, 

L E I :                 
Art. 1º. Alterar o parágrafo único do art. 11, para que fique constando do seguinte modo:

“Parágrafo único. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral.”

Art. 2º. Alterar o caput do art. 12, para que fique constando do seguinte modo:

 “Art. 12. O Conselho Tutelar será composto de cinco (05) membros, escolhidos pela população local para mandato de quatro (04) anos, permitida uma recondução, mediante novo processo de escolha.”

Art. 3º. Alterar o art. 14, para que fique constando do seguinte modo:

“Art. 14. O Conselho Tutelar funcionará diariamente, em sua sede, sendo que de segunda a sexta-feira o horário do expediente será das 8h às 12h e das 13h às 17h, e aos sábados, domingos e feriados, em regime de plantão, devendo constar do seu Regimento-Padrão o horário dos plantões e das sessões do Conselho.

§ 1° Os Conselheiros Tutelares se reunirão no mínimo uma vez por semana, sem prejuízo de realizarem quantas sessões forem necessárias para solução dos casos pendente de decisão.

§ 2º As sessões do Conselho Tutelar serão públicas, exceto quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem.

§ 3º Fora do expediente normal, os casos urgentes serão atendidos por qualquer conselheiro, onde for encontrado, competindo-lhe convocar, imediatamente, o Conselho, caso necessário, para deliberação.

§ 4º A ausência injustificada de qualquer conselheiro a três (03) sessões consecutivas ou a seis (06) sessões alternadas, no período de um (01) ano, importará em sua automática exclusão do Conselho, caso em que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá promover a convocação do suplente, na rigorosa ordem de sua classificação.”

Art. 4º. Alterar o art. 15, para que fique constando do seguinte modo:

 “Art. 15. O Conselheiro Tutelar não terá vinculo empregatício com a municipalidade, mas fará jus à remuneração mensal, correspondente ao padrão I, do Anexo III, da Lei Municipal nº. 2.188/2003, sendo-lhe assegurado direito a:

I - cobertura previdenciária;

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de um terço (1/3) do valor da remuneração mensal;

III - licença-maternidade;

IV - licença-paternidade;

V - gratificação natalina.

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação dos Conselheiros Tutelares.”

Art. 5º. Alterar o art. 17, para que fique constando do seguinte modo:

 “Art. 17. A escolha dos membros do Conselho Tutelar será feita pela população local, sob responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e fiscalização do Ministério Público.

§ 1º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá a cada quatro (04) anos, no primeiro (1º) domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial;

§ 2º A posse dos Conselheiros Tutelares ocorrerá no dia dez (10) de janeiro do ano subsequente ao do processo de escolha;

§ 3º No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor.”

Art. 6º. Alterar o art. 18, para que fique constando do seguinte modo:

 “Art. 18. O sufrágio será universal, direto, facultativo e secreto, podendo concorrer candidatos inscritos junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.”

Art. 7º. Alterar o art. 19, para que fique constando do seguinte modo:

 “Art. 19. São requisitos para inscrição e registro do candidato: 

I - ser maior de vinte e um (21) anos; 

II - ser residente e domiciliado no município, e nele inscrito como eleitor;

III - estar em gozo dos direitos políticos;

IV - ter reconhecida idoneidade moral; 

V - ter concluído o quarto (4º) ano do ensino fundamental;

VI - não ser ocupante de cargo público municipal de provimento em comissão;

VII - não ser detentor de cargo eletivo; e,

VIII - não ter condenação transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de oito (08) anos após o cumprimento da pena, por qualquer crime doloso.”

Art. 8º. Alterar o art. 20, para que fique constando do seguinte modo: 

“Art. 20. O registro de candidato, perante o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, só poderá ser feito pelo interessado, mediante apresentação de requerimento com antecedência mínima de até sessenta (60) dias da data designada para eleição. 

§ 1º Do requerimento que deverá estar acompanhado dos documentos comprobatórios do preenchimento dos requisitos estabelecidos pelo artigo anterior, constará a qualificação completa do candidato.

§ 2º Qualquer cidadão poderá solicitar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, cópia da relação dos candidatos inscritos, para eventual impugnação, que deverá ser apresentada até o quinto (5º) dia, contados do encerramento do prazo para registro dos candidatos.”

§ 3º Para decidir impugnações, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente terá cinco (05) dias, contados a partir do encerramento do prazo previsto no parágrafo anterior, devendo fazê-lo fundamentadamente.

§ 4º Decididas as impugnações e deferidos os registros, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente expedirá lista com relação dos nomes dos candidatos que tenham tido registros deferidos, devendo sua secretaria providenciar sua publicação em jornal local e afixação em lugar visível, na sua Secretaria, no Paço Municipal e na sede do Conselho Tutelar, com pelos menos trinta (30) dias anteriores a eleição.”

Art. 9º. Alterar o art. 21, para que fique constando do seguinte modo:

“Art. 21. O primeiro processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, na forma estabelecida pela Lei Federal nº 12.696/2012, será realizada no primeiro domingo do mês de outubro de 2015 e a posse dos eleitos no dia 10 de janeiro de 2016. 

§ 1º A eleição dos membros do Conselho Tutelar será feita em processo de escolha direta pelos cidadãos residentes, domiciliados e eleitores no município de Caconde, através de sufrágio universal, secreto, facultativo e comprovada sua identificação por título eleitoral, acompanhado por documento oficial de identificação com foto.”

Art. 10. Alterar o art. 22, para que fique constando do seguinte modo:

“Art. 22. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente baixará as instruções necessárias para organizar a propaganda dos candidatos, a votação e a apuração do resultado, especialmente com relação aos seguintes itens:

I - forma da campanha dos candidatos e respectivo período; 

II - atos preparatórios para votação; 

III - composição e localização das mesas receptoras; 

IV - fiscalização perante as mesas receptoras e apuradoras; 

V - produção e distribuição do material necessário da eleição;

VI - início e encerramento da votação;

VII - apuração;

VIII - julgamento dos recursos; e,

IX - proclamação do resultado.

 § 1º Nas instruções que baixar, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente aplicará, no que couber, a Legislação Eleitoral, atendendo às características especiais da eleição, ao provável número de eleitores e à necessidade de economia de recursos e indicará os componentes e suplentes das Mesas de Votação e Junta Apuradora, convocados dentre cidadãos de ilibada conduta, residentes no município e nele inscritos como eleitores.

§ 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente promoverá a divulgação do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, inclusive mediante edital expedido com antecedência mínima de até cento e vinte (120) dias da data designada para eleição, a ser afixado em sua Secretaria, no Paço Municipal e na sede do Conselho Tutelar, e publicado em jornal local, pelo menos por três (03) vezes sucessivas, no sentido de incentivar os eleitores em participar deste pleito, fixando o prazo para inscrição, que não poderá ser superior a noventa (90) e nem inferior a sessenta (60) dias da data designada para a eleição.” 

Art. 11. Alterar o art. 23, para que fique constando do seguinte modo:

“Art. 23. A cédula utilizada para a eleição, elaborada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conterá o nome de todos os candidatos.

§ 1º No momento da votação, o eleitor entregará seu título de eleitor, acompanhado do seu documento oficial de identificação com foto, receberá a cédula oficial, na qual assinalará a escolha de um único candidato, secretamente, depositando-a a seguir na urna, perante a mesa receptora de votos. 

§ 2º Os documentos entregues serão devolvidos após a votação.

§ 3º Na cabine de votação será afixada lista com os nomes e números dos candidatos.”

Art. 12. Alterar o art. 24, para que fique constando do seguinte modo:

“Art. 24. É facultado a todo candidato, bem como a qualquer entidade regular do Município, ligada à criança e ao adolescente, indicar um fiscal por Mesa, para funcionar junto aos atos de votação e de apuração.”

Art. 13. Alterar o caput do art. 25, criar o § 4º e alterar o § 4º, que passará a ser o § 5º, para que fiquem constando dos seguintes modos:
“Art. 25. A apuração será feita logo em seguida ao encerramento da votação, pela Junta Apuradora de que trata o § 1º do art. 22 desta Lei, em local previamente designado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 4º Em caso de empate na votação, o desempate se dará pelo fator escolaridade, e se persistir o empate pelo fator idade, favorecendo o candidato que tiver maior nível de escolaridade ou maior idade, entre os empatados, respectivamente.

§ 5º O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em sessão solene, empossará os eleitos para o Conselho Tutelar, no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao da eleição, na forma do § 2º do art. 17, desta Lei, os quais entrarão imediatamente no exercício de seus mandatos, reunindo-se, inicialmente, sob a presidência do mais votado, para elegerem seu Presidente e Vice-Presidente.”

Art. 14. Alterar o parágrafo único do art. 26, para que fique constando do seguinte modo:

 “Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma do caput, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na unidade judiciária local.”

Art. 15. Alterar os incisos II e IV, e o § 2°, todos do art. 28, para que fiquem constando dos seguintes modos: 

“II - que exceder ao número permitido de faltas previsto no § 4º do art. 14 desta lei; 

IV - que sofrer condenação por crime doloso, com sentença transitada em julgado;

§ 2º Nos casos dos incisos I e V, a perda do mandato será decidida por uma comissão composta de três (03) membros, escolhidos dentre os integrantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, decidindo-se pela cassação ou não do conselheiro julgado, mediante provocação dos próprios conselheiros, municipais ou tutelares, assegurada ampla defesa.”

Art. 16. Alterar o art. 29, para que fique constando do seguinte modo:

“Art. 29. O Prefeito Municipal remeterá cópias desta lei para todas as instituições e associações ligadas à criança e ao adolescente de que trata o art. 24, bem como ao Juiz de Direito e ao Promotor de Justiça desta Comarca, de modo a fazer ampla divulgação de seu conteúdo, inclusive deverá ser a mesma publicada em jornal local, em pelo menos seis (06) edições mensais e sucessivas, sendo que a primeira deverá ocorrer no prazo máximo de trinta (30) dias, após sua promulgação”.

Art. 17. Alterar o art. 30, para que fique constando do seguinte modo:

“Art. 30. Para atingir os objetivos desta lei, no que se refere ao sistema de votação e apuração do resultado, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, poderá requerer junto à Justiça Eleitoral, para utilização nas eleições, as urnas eletrônicas, adaptando-se o processo de escolha no que for necessário.”

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário expressas nas Leis nºs. 1.738, de 22/09/92 e 2.084, de 25/11/99.”
Registre-se, publique-se e dê-se ciência aos interessados.
Prefeitura da Estância Climática de Caconde, 29 de dezembro de 2014.

                   Luciano de Almeida Semensato

                                   Prefeito 

Registrado e publicado neste Gabinete em 29/12/14.

Notificado os interessados na data supra mencionada.
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